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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado pelo crime de porte de 
arma de fogo e munição, previsto no art. 14, caput, da Lei n. 10.826/2003, com pena de 
2 anos de reclusão em regime aberto, substituída por restritivas de direitos.
2. A impetrante alega a aplicação do princípio da insignificância, sustentando que a 
arma era ineficaz para disparos e que não há comprovação pericial da capacidade de 
deflagração das munições apreendidas.
3. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da defesa, considerando que a 
apreensão de munições, mesmo com arma ineficaz, mantém a tipicidade da conduta.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é 
aplicável ao crime de porte de arma de fogo e munição, quando a arma é ineficaz e não 
há comprovação da capacidade de deflagração das munições.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera os crimes de porte de 
arma de fogo e munição como de perigo abstrato, não exigindo comprovação da 
potencialidade lesiva do armamento.
6. A apreensão de munições, mesmo que acompanhadas de arma ineficaz, mantém a 
tipicidade da conduta devido ao risco à segurança pública.
7. O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes de posse e porte de arma de 
fogo ou munição, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

IV. Dispositivo e tese
8. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. Os crimes de porte de arma de fogo e munição são de perigo 
abstrato, não exigindo comprovação da potencialidade lesiva. 2. A apreensão de 
munições, mesmo com arma ineficaz, mantém a tipicidade da conduta. 3. O princípio 
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da insignificância é inaplicável aos crimes de posse e porte de arma de fogo ou 
munição".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, art. 14; Código de Processo Penal, 
art. 386, III. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio de Almeida 
Toledo, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024; STJ, AgRg no HC 729.926/PR, Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022; STJ, AgRg no HC 626.888/MS, 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 25 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado pelo crime de porte de 
arma de fogo e munição, previsto no art. 14, caput, da Lei n. 10.826/2003, com pena de 
2 anos de reclusão em regime aberto, substituída por restritivas de direitos.

2. A impetrante alega a aplicação do princípio da insignificância, sustentando que a 
arma era ineficaz para disparos e que não há comprovação pericial da capacidade de 
deflagração das munições apreendidas.

3. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da defesa, considerando que a 
apreensão de munições, mesmo com arma ineficaz, mantém a tipicidade da conduta.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é 
aplicável ao crime de porte de arma de fogo e munição, quando a arma é ineficaz e não 
há comprovação da capacidade de deflagração das munições.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera os crimes de porte de 
arma de fogo e munição como de perigo abstrato, não exigindo comprovação da 
potencialidade lesiva do armamento.
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6. A apreensão de munições, mesmo que acompanhadas de arma ineficaz, mantém a 
tipicidade da conduta devido ao risco à segurança pública.

7. O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes de posse e porte de arma de 
fogo ou munição, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

IV. Dispositivo e tese

8. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. Os crimes de porte de arma de fogo e munição são de perigo 
abstrato, não exigindo comprovação da potencialidade lesiva. 2. A apreensão de 
munições, mesmo com arma ineficaz, mantém a tipicidade da conduta. 3. O princípio 
da insignificância é inaplicável aos crimes de posse e porte de arma de fogo ou 
munição".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, art. 14; Código de Processo Penal, 
art. 386, III. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio de Almeida 
Toledo, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024; STJ, AgRg no HC 729.926/PR, Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022; STJ, AgRg no HC 626.888/MS, 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Joao Carlos Lima da 
Cruz, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios (Apelação Criminal n. 0703152-25.2023.8.07.0006).

O paciente foi condenado pelo Juízo da Vara Criminal de Sobradinho ao 

cumprimento de 2 anos de reclusão, em regime aberto, mais pagamento de 10 dias- 

multa, substituída a privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão da prática 

do crime previsto no art. 14, caput, da Lei n. 10.826/2003 (fls. 139/143).

A Primeira Turma Criminal do Tribunal de origem, em 6/9/2024, negou 

provimento ao apelo interposto pela defesa do paciente (fls. 202/224).

Neste writ, a impetrante alega que a motivação apresentada no acórdão 

para o não reconhecimento do princípio da insignificância se baseou na apreensão de 

um artefato artesanal totalmente ineficaz para disparos; aduz, também, que não há 

comprovação, por meio de laudo, de que as oito munições encontradas em posse do 

acusado poderiam ser deflagradas.
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Defende que a situação retratada enseja a aplicação do princípio da 

insignificância, pois o paciente não estava em contexto de crime, nem possui histórico 

criminal (fl. 10).

Requer, inclusive em caráter liminar, seja a ordem concedida para que 

o paciente seja absolvido nos termos do art. 386, III do Código de Processo Penal (fl. 

12).

Em 17/10/2024, indeferi o pedido liminar (fls. 234/235).

Prestadas as informações (fls. 287/295), o Ministério Público Federal, às fls. 

300/308, opinou pelo não conhecimento da impetração ou, se conhecida, pela 

denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

O writ não comporta acolhimento.

A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme quanto à impossibilidade de 

impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal quando já transitada 

em julgado a sentença condenatória (AgRg no HC n. 815.458/RS, Ministro Otávio de 

Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

13/11/2024, DJe 25/11/2024).

No caso vertente, não se vislumbra flagrante ilegalidade apta à superação 

do óbice.

Conforme relatado, a impetrante sustenta que seria aplicável o princípio da 

insignificância, uma vez que a arma encontrada com o paciente era ineficaz para 

efetuar disparos, não havendo comprovação pericial de que as oito munições 

apreendidas possuíam capacidade de deflagração.

O Tribunal de origem, ao examinar a questão, consignou que, embora o 

laudo pericial tenha comprovado a ineficiência de disparo da arma de fogo (ID 

61703617), consoante fundamentado na r. sentença, subsistem as munições 
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encontradas com o recorrente, listadas no auto de apresentação e apreensão (ID 

61703563), razão pela qual não há que se falar em ausência de provas acerca da 

materialidade do delito, sobretudo porque, conforme já pontuado, o crime de porte de 

arma de fogo ou munição é de perigo abstrato, sendo, desse modo, irrelevante que 

ocorra situação de perigo concreto para a sua configuração ou laudo pericial para 

atestar a lesividade do elemento (fls. 207/208).

Como se vê, o acórdão impugnado alinha-se à jurisprudência deste Superior 

Tribunal de que os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de 

perigo abstrato, não se exigindo comprovação da potencialidade lesiva do armamento, 

prescindindo, portanto, de exame pericial, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 

incolumidade física e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco com o 

porte ou posse de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo. Por esses 

motivos, via de regra, é inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de posse e 

de porte de arma de fogo ou munição (AgRg no HC n. 729.926/PR, Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe 20/5/2022).

De fato, embora haja precedentes reconhecendo a atipicidade quando 

comprovada a total ineficácia da arma, no caso concreto, além da arma, foram 

apreendidas munições em poder do paciente, o que afasta o reconhecimento da 

atipicidade. Assim, a apreensão de munições, ainda que acompanhadas de arma 

ineficaz, mantém a tipicidade da conduta, em razão do risco à segurança pública  

decorrente da possibilidade de utilização do material bélico em outro armamento.

Em caso análogo, decidiu-se que a apreensão de uma arma de fogo, ainda 

que inapta para produzir disparos, acompanhada de 2 munições do mesmo calibre, não 

autoriza o reconhecimento da atipicidade da conduta (AgRg no HC n. 626.888/MS, 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 8/8/2022).

Ausente, pois, constrangimento ilegal a ser reparado.

Ante o exposto, denego a ordem.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 953.376 / DF
Número Registro: 2024/0390162-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07031522520238070006 2482023 7031522520238070006

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : JOAO CARLOS LIMA DA CRUZ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 19 de março de 2025
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